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18 Notas explicativas às demonstrações financeiras da Rumo S.A. (Em milhares de Reais - R$, exceto se de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional: A Rumo S.A. (“Companhia” ou “Rumo S.A.”), é uma com-
panhia de capital aberto com ações negociadas na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”) sob o código RAIL3, e tem sua sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
Brasil. A Companhia é controlada direta da Cosan Logística S.A. (“Cosan Logística”), 
que detém 28,47% do seu capital. A Companhia é prestadora de serviços no setor de 
logística (transporte e elevação), principalmente destinados à exportação de commo-
dities, oferecendo uma solução integrada de transporte, movimentação, armazena-
gem e embarque desde os centros produtores até os principais portos do Sul e Su-
deste do Brasil, além de participar em outras sociedades e empreendimentos, cujos 
objetos são relacionados com logística. A Companhia opera no segmento de trans-
porte ferroviário na região Sul do Brasil, por meio da controlada Rumo Malha Sul S.A. 
(“Rumo Malha Sul”), e na região Centro-Oeste e Estado de São Paulo por meio das 
controladas Rumo Malha Paulista S.A. (“Rumo Malha Paulista”), Rumo Malha Norte 
S.A. (“Rumo Malha Norte”) e Rumo Malha Oeste S.A. (“Rumo Malha Oeste”). Além 
disso, a controlada Brado Logística e Participações S.A. (“Brado”) opera no segmento 
de contêineres, enquanto a Elevações Portuárias S.A. (“Elevações Portuárias”) conta 
com terminais de transbordo e terminais exportadores de açúcar e grãos no Porto de 
Santos. Em 19 de dezembro de 2016, foi aprovada a operação de incorporação da 
Rumo Logística Operadora Multimodal S.A. (“Rumo Logística”) pela Companhia (“In-
corporação”), nos termos do “Protocolo e Justificação de Incorporação”. A operação 
de reorganização foi efetivada em 31 de dezembro de 2016 e implicou na extinção da 
primeira, com sucessão de todos os seus bens, direitos e obrigações pela Compa-
nhia, nos termos dos artigos 224 a 227 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por 
Ações”). Ainda no âmbito da reorganização, a Companhia aportou os ativos e passi-
vos relacionados às operações portuárias que anteriormente ocorriam na extinta con-
troladora Rumo Logística na nova subsidiária direta do segmento, Elevações Portuá-
rias, através de aumento de capital no valor de R$672.396. Adicionalmente, a 
Companhia aportou ativos (vagões e locomotivas) no valor de R$895.727 na subsidi-
ária direta Rumo Malha Norte. A posição financeira e resultados operacionais, incluin-
do DRE, DFC e DVA consolidados da Companhia para o exercício corrente e para os 
exercícios subsequentes à reorganização empreendida em 31 de dezembro de 2016, 
não são necessariamente comparáveis com as informações apresentadas em exercí-
cios anteriores. Em 23 de fevereiro de 2017 o TPG VI Fundo de Investimento em 
Participações (“TPG”), acionista da Companhia, exerceu seu direito de substituir 
12.831.102 ações de emissão da Companhia - a totalidade de suas ações vinculadas 
ao acordo de acionistas da Companhia, celebrado entre Cosan S.A. Indústria e Co-
mércio (“Cosan”), Cosan Logística, GIF Rumo Fundo de Investimento em Participa-
ções (“GIF”), TPG e Cosan Limited (“CZZ”), em 2010, conforme aditado (“Acordo de 
Acionistas”) por ações de emissão da Cosan e ações de emissão da Cosan Logística, 
com a liquidação na forma acordada entre os acionistas, extinguindo o acordo.  
Em 7 de março de 2017, a Companhia, em atendimento à Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 358 de 03 de janeiro de 2002, e em conclusão à operação de 
incorporação da Rumo Logística pela Companhia, que foi aprovada na Assembleia 
Geral Extraordinária de 19 de dezembro 2016, cada ação ordinária de emissão da 
Rumo Logística foi substituída por uma ação de emissão da Companhia. A partir de 
13 de março de 2017 foram iniciados os negócios com as ações ordinárias de emis-
são da Companhia sob o novo código RAIL3 e nome do pregão RUMO S.A., tendo 
em vista o deferimento da listagem da Companhia pela B3. Em 21 de setembro de 
2017, foi aprovada a alteração do limite do capital autorizado da Companhia, de modo 
que o capital social possa ser aumentado em até R$3.000.000 mediante deliberação 
do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. Em 04 de 
outubro de 2017, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montan-
te total de R$2.640.000, bem como a sua homologação, no âmbito da oferta pública 
primária de 220.000.000 de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valores 
nominal, de emissão da Companhia, todas livres e desembaraçadas de quaisquer 
ônus ou gravames, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução 
CVM 476. Em razão do aumento do capital social da Companhia no âmbito da Oferta, 
o novo capital social da Companhia passou a ser de R$9.654.897, dividido em 
1.559.015.898 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
As Ações emitidas no âmbito da Oferta passaram a ser negociadas na B3 em 6 de 
outubro de 2017, sendo que a liquidação física e financeira das Ações ocorreu no 
dia 10 de outubro de 2017. a) Concessão de operação ferroviária e terminal 
portuário: A Companhia detém, através de subsidiárias ou coligadas, a concessão 
de serviços de ferrovia e terminais portuários, cuja abrangência e término estão 
descritos a seguir:

Empresas
Término da 
concessão Área de abrangência

Subsidiárias
Elevações Portuárias Março de 2036 Porto de Santos-SP
Rumo Malha Paulista Dezembro de 2028 Estado de São Paulo
Rumo Malha Sul Fevereiro de 2027 Sul do Brasil e Estado de São Paulo
Rumo Malha Oeste Junho de 2026 Centro-Oeste e Estado de São Paulo
Rumo Malha Norte Maio de 2079 Centro-Oeste e Estado de São Paulo
Portofer Junho de 2025 Porto de Santos-SP
Coligadas
Terminal XXXIX Outubro de 2025 Porto de Santos-SP
TGG - Terminal de 
 Granéis do Guarujá Agosto de 2027 Porto de Santos-SP
Termag - Terminal 
 Marítimo de Guarujá Agosto de 2027 Porto de Santos-SP
As controladas e coligadas acima estão sujeitas ao cumprimento de certas condições 
previstas nos editais de privatização e nos contratos de concessão das malhas ferro-
viárias e terminais portuários. Na medida em que não há controle substantivo para 
quem deve ser prestado o serviço e não há controle substantivo de preço, a IFRIC 12/
ICPC 01 não é aplicável à Companhia e, portanto, os ativos por ela adquiridos são 
tratados no âmbito do IAS 17/CPC 27 - Ativo Imobilizado. Os contratos de concessão 
dessas controladas e coligadas serão extintos por: término do prazo contratual; en-
campação; caducidade; rescisão; anulação e falência; ou extinção da concessionária. 
Na eventualidade de ocorrer extinção de alguma das concessões, os principais efei-
tos seriam os seguintes: • Retornariam à União todos os direitos e privilégios transfe-
ridos às controladas, junto com os bens arrendados e aqueles resultantes de investi-
mentos que forem declarados reversíveis pela União por serem necessários à 
continuidade da prestação do serviço concedido. • Os bens declarados reversíveis 
seriam indenizados pela União tendo como base o valor residual do custo, apurado 
pelos registros contábeis das controladas, depois de deduzidas as depreciações; tal 
custo estaria sujeito à avaliações técnica e financeira por parte da União. Toda e 
qualquer melhoria efetivada na superestrutura da via permanente não seria conside-
rada investimento para fins dessa indenização. 2. Base de preparação e principais 
políticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com 
as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades 
por Ações, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamen-
tos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e estas cor-
respondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão dessas de-
monstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 26 de 
fevereiro de 2018. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional 
da Companhia e de suas subsidiárias domiciliadas no Brasil, uma vez que é a moeda 
do principal ambiente econômico em que operam, geram e consomem caixa. Para as 
controladas localizadas no exterior, cuja moeda funcional difere do Real, os seus ati-
vos e passivos foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio do fechamento do 
exercício e os resultados foram convertidos pela taxa média mensal durante o exercí-
cio. Os efeitos da conversão estão registrados em outros resultados abrangentes e no 
patrimônio líquido. 2.3 Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações financeiras consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e adote premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas prospectivamente. 
As informações sobre julgamentos críticos e incertezas referentes as políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota 13 e 14 - Imobilizado e Intangível: O cálculo da depreciação e amortização 
de ativos intangíveis e imobilizados inclui as estimativas das vidas úteis. Além disso, 
a determinação do valor justo na data de aquisição dos ativos intangíveis e imobiliza-
do adquiridos em combinações de negócios foi uma estimativa significativa. A Com-
panhia realiza anualmente uma avaliação dos indicadores de impairment de ativos 
intangíveis e imobilizados. Além disso, um teste de impairment é efetuado anualmen-
te para o ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida. Um impairment existe 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, que é o maior entre o valor justo menos os custos de venda e o seu valor 
em uso. As principais premissas utilizadas para determinar o valor recuperável em 
diferentes unidades geradoras de caixa para as quais o ágio é alocado são explicadas 
na nota 14. • Nota 20 - Compromissos de arrendamento operacional: A Compa-
nhia contratou arrendamentos mercantis de material rodante (locomotivas e vagões). 
A classificação do arrendamento como operacional ou financeiro é determinada com 
base em uma avaliação dos termos e condições dos contratos. A Companhia identifi-
cou os casos em que assume substancialmente todos os riscos e benefícios da pro-
priedade dos referidos bens, registrando esses casos como arrendamento financeiro. 
• Nota 17 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos para os prejuízos fiscais não utilizados e diferenças tempo-
rárias dedutíveis na extensão em que seja provável que o lucro tributável estará dis-
ponível contra o qual estes possam ser utilizados. Julgamento significativo da Admi-
nistração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, junta-
mente com estratégias de planejamento fiscal futuras. • Nota 30 - Valor justo dos 
derivativos e outros instrumentos financeiros: Quando o valor justo dos ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de 
mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um 
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julga-
mento inclui considerações sobre os dados utilizados, tais como o risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores pode-
riam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. • Nota 25 - Paga-
mento baseado em ações: A Companhia mensura o custo de transações liquidadas 
com ações com funcionários baseado no valor justo dos instrumentos na data da sua 
outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a 
determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instru-
mentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso re-
quer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avalia-
ção, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de dividendos e 
correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor 
justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na nota 25. • Nota 19 - 
Provisão para demandas judiciais: As provisões para demandas judiciais são reco-
nhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e o montante foi estimado com segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 

leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tri-
bunais. Provisão para demandas judiciais proveniente de uma combinação de negó-
cios é mensurada ao valor justo na data de aquisição como parte da combinação de 
negócios. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contá-
beis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Administração revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a Adminis-
tração analisa as evidências obtidas para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos contábeis, incluindo o nível de hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, sempre que possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 
1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. 2.4 Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais con-
solidados: • os instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; • os 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • em-
préstimos mensurados ao valor justo por meio do resultado; • pagamentos contingen-
tes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados pelo valor justo; 
2.5 Apresentação das informações por segmentos: A Administração está estrutu-
rada em duas vice-presidências, sendo a primeira focada nas operações Sul (com-
posta pelas operações ferroviárias e transbordo na área de concessão da Rumo 
Malha Sul e da Rumo Malha Oeste) e a segunda focada nas Operações Norte (com-
posta pelas operações ferroviárias, rodoviárias, transbordo e elevações portuárias 
nas áreas de concessão da Companhia, da Elevações Portuárias, da Rumo Malha 
Norte e da Rumo Malha Paulista). Um terceiro segmento é composto pela Brado, 
controlada indireta da Companhia, focada na operação de contêineres e outros resul-
tados das operações de contêineres nas malhas. Com isso, a Companhia apresenta 
três segmentos: (i) Operações Norte, (ii) Operações Sul, e (iii) Operações de Contê-
ineres. 3. Principais políticas contábeis: 3.1 Base de consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Compa-
nhia e suas controladas, listadas a seguir:

Participação direta e indireta
Controladas 31/12/2017 31/12/2016
Logispot Armazéns Gerais S.A. 51,00% 51,00%
Elevações Portuárias S.A. 100,00% 100,00%
Rumo Luxembourg Sarl 100,00% 100,00%
Rumo Intermodal S.A. 100,00% 100,00%
Rumo Malha Oeste S.A. 100,00% 100,00%
Rumo Malha Paulista S.A. 100,00% 100,00%
Rumo Malha Sul S.A. 100,00% 100,00%
Rumo Malha Norte S.A. 99,52% 99,52%
Boswells S.A. 100,00% 100,00%
Brado Holding S.A. 100,00% 100,00%
ALL Serviços Ltda. 99,99% 99,99%
ALL Argentina S.A. 100,00% 100,00%
Paranaguá S.A. 100,00% 100,00%
ALL Rail Management Ltda. (i) – 50,01%
ALL Armazéns Gerais Ltda. 100,00% 100,00%
Portofer Ltda. 100,00% 100,00%
Brado Logística e Participações S.A. 62,22% 62,22%
Brado Logística S.A. 62,22% 62,22%
ALL Mesopotâmica S.A. 70,56% 70,56%
ALL Central S.A. 73,55% 73,55%
Servicios de Inversíon Logística Integrales S.A. (ii) 100,00% –
PGT S.A. 100,00% 100,00%
(i) Em 22 de dezembro de 2017, a Companhia vendeu sua participação de 50,01% 
para a Qualytpar Participações S.A.. (ii) Em 26 de julho de 2017, a controlada Rumo 
Intermodal S.A. adquiriu as quotas da Servicios de Inversión Logística Integrales S.A., 
atualmente sem operações. • Participação de acionistas não controladores: Para 
cada combinação de negócios, a Companhia opta por mensurar qualquer participa-
ção de não controladores na adquirida, tanto: a) em valor justo; ou b) em participação 
proporcional dos ativos líquido identificáveis da adquirida, que são geralmente a valor 
justo. Mudanças na participação da Companhia em uma controlada que não resultem 
em perda de controle são contabilizados como transações de patrimônio líquido. 
• Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o 
controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data 
em que a Companhia deixa de ter o controle. As políticas contábeis das controladas 
são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da Controla-
dora, controladas são contabilizadas pelo uso da equivalência patrimonial. • Investi-
mento em coligadas (equivalência patrimonial das investidas): As coligadas são 
aquelas entidades nas quais a Companhia tenha influência significativa, mas não 
controle ou controle conjunto, sobre as suas políticas financeiras e operacionais.  
A influência significativa supostamente ocorre quando a Companhia, direta ou indire-
tamente, mantém entre 20% e 50% do poder votante da entidade. As seguintes coli-
gadas são contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial:

Participação direta e indireta
31/12/2017 31/12/2016

Coligadas (Equivalência patrimonial)
Rhall Terminais Ltda. 30,00% 30,00%
Termag S.A. (i) 19,85% 19,85%
TGG S.A. (i) 9,92% 9,92%
Terminal XXXIX S.A. 49,62% 49,62%
(i) Para essas coligadas, a conclusão sobre a existência de influência significativa 
decorre da participação de representante da Companhia no conselho da coligada. 
Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de equivalên-
cia patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. O custo dos investimentos 
incluem os gastos com transação. De acordo com o método da equivalência patrimo-
nial, a parcela atribuível à Companhia sobre o lucro ou prejuízo líquido do exercício 
desses investimentos é registrada na demonstração do resultado sob a rubrica “Re-
sultado de equivalência patrimonial”. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas 
e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações intragrupo, são eliminados 
por completo. Os outros resultados abrangentes de controladas são registrados dire-
tamente no patrimônio líquido da Companhia sob a rubrica “Outros resultados abran-
gentes”. • Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragru-
po, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Prejuízos não realizados são eliminados similarmente, mas 
somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recu-
perável. 3.2 Moeda estrangeira: • Transações em moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais de 
cada subsidiária, utilizando as taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de 
apresentação são convertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. • Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exte-
rior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes na aquisição, são convertidos 
para Real às taxas de câmbio apuradas na data de apresentação. As receitas e des-
pesas de operações no exterior são convertidas em Reais às taxas de câmbio apura-
das nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras são reconheci-
das em outros resultados abrangentes, e apresentadas no patrimônio líquido. 
Entretanto se a controlada não for uma controlada integral, então a parte proporcional 
da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Quando uma 
operação no exterior (controlada, associada ou entidade controlada em conjunto) é 
alienada, o valor registrado em conta de ajuste acumulado de conversão é transferido 
para resultado como parte do resultado na alienação. • Conversão das demonstra-
ções financeiras das controladas: As demonstrações financeiras de controladas no 
exterior foram convertidas para o Real utilizando os seguintes critérios: a) os ativos e 
passivos foram convertidos pela taxa de câmbio na data do balanço; b) o resultado, 
resultado abrangente e os fluxos de caixa foram convertidos pela taxa de câmbio 
média mensal; e c) o patrimônio líquido foi convertido utilizando a taxa de câmbio 
histórica. As diferenças cambiais resultantes da conversão são reconhecidas na rubri-
ca de patrimônio líquido denominada “Diferenças cambiais de conversão de opera-
ções no exterior”. As demonstrações financeiras de cada controlada incluída nestas 
demonstrações financeiras consolidadas e os investimentos pelo método da equiva-
lência patrimonial foram preparadas com base na respectiva moeda funcional. Para 
as empresas controladas, cuja moeda funcional é diferente do Real, as contas de 
ativos e passivos são convertidas para a moeda de reporte da Companhia, usando as 
taxas de câmbio em vigor na data de balanço, e as receitas e despesas são converti-
das pelas taxas médias de câmbio do exercício. As taxas de conversão do Real (R$) 
para o dólar norte americano (USD) eram R$3,3080 = USD1,00 em 31 de dezembro 
de 2017, R$3,2591 = USD1,00 em 31 de dezembro de 2016. As taxas de conversão 
do Real (R$) para o peso argentino (ARS) eram R$0,1755 = ARS1,00 em 31 de de-
zembro de 2017, R$0,2056 = ARS1,00 em 31 de dezembro de 2016. 3.3 Instrumen-
tos financeiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Compa-
nhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Compa-
nhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos 
até o vencimento, empréstimos e recebíveis. a) Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como a 
valor justo por meio do resultado caso seja mantido para negociação ou caso seja 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais in-
vestimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de 
acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Com-
panhia. Os custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em consideração 
qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. i) Títu-
los e valores mobiliários: Investimentos em títulos e valores mobiliários com prazo 
de vencimento superior a três meses da data da compra e/ou para os quais existe um 
risco mais que insignificante de mudança de valor devido a taxa de juros, preço cota-
do ou penalidade na retirada. Os ativos financeiros classificados como mantidos para 
negociação incluem compromissadas de debêntures ativamente gerenciadas pelo 

departamento de tesouraria da Companhia para garantir liquidez de curto prazo ne-
cessária. b) Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. 
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e re-
cebíveis são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, 
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e 
recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, caixa restrito, contas a receber 
de clientes, recebíveis de partes relacionadas e outros créditos. i) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Equivalentes de caixa abrangem saldos de investimentos financeiros 
resgatáveis em três meses ou menos a partir da data da contratação e com um risco 
insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo. ii) Caixa restrito: O caixa restrito é representado por aplicações financei-
ras que são vinculadas a empréstimos da Companhia, bem como escrow para aliena-
ções fiduciárias. c) Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Ativos financei-
ros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e vencimentos fixos são 
classificados como mantidos até o vencimento, quando a Companhia tem a intenção 
positiva e capacidade de manter até o vencimento. Juros, taxa de câmbio, deduzidos 
de perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, são reconhecidos no 
resultado quando incorridos na rubrica de receitas e despesas financeiras. No caso 
da Companhia, ativos financeiros mantidos até o vencimento compreendem debêntu-
res. Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros mantidos até o vencimento 
são mensurados pelo custo amortizado. d) Ativos financeiros disponíveis para 
venda: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financeiros 
não derivativos que não são classificados nas categorias anteriores. Podem incluir 
ativos de instrumentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida nessa 
categoria são aqueles que se pretende manter por um período indefinido e que po-
dem ser vendidos para atender às necessidades de liquidez ou em resposta às mu-
danças nas condições de mercado. Após mensuração inicial, ativos financeiros dispo-
níveis para venda são mensurados a valor justo, com ganhos e perdas não realizados, 
reconhecidos diretamente na reserva de disponíveis para venda dentro dos outros 
resultados abrangentes até a baixa do investimento, com exceção das perdas por 
redução ao valor recuperável, dos juros calculados utilizando o método de juros efeti-
vos e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre ativos monetários que são 
reconhecidos no resultado do período. Quando um investimento é desreconhecido ou 
quando for determinada perda por redução ao valor recuperável, os ganhos ou per-
das cumulativas anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes de-
vem ser reconhecidos no resultado. Atualmente a Companhia não possui ativos finan-
ceiros classificados como disponíveis para venda. Desreconhecimento (baixa): Um 
ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: (i) Os direitos de re-
ceber fluxos de caixa do ativo expirarem; (ii) A Companhia transferiu os seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-
te os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de 
um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle 
sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse, e não tiver transferido 
ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nes-
se caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido 
e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações que a 
Companhia manteve. • Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reco-
nhece títulos de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que 
são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados 
pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia normalmente classifi-
ca os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financei-
ros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado mediante o método dos juros 
efetivos. Passivos financeiros compreendem empréstimos, financiamentos e debên-
tures, arrendamento mercantil, certificado de recebíveis imobiliários, fornecedores, 
pagáveis a partes relacionadas, dividendos a pagar, parcelamento de débitos - REFIS 
e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for re-
vogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído 
por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alte-
ração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passi-
vo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na de-
monstração do resultado. • Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como redutores do patrimônio líquido assim como os impostos relacionados. • Instru-
mentos financeiros derivativos, incluindo hedge accounting: A Companhia man-
tém instrumentos derivativos de hedge financeiros para proteger suas exposições de 
risco de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são 
separados de seus contratos e registrados individualmente se: (i) as características 
econômicas e riscos do contrato principal e o derivativo embutido não sejam intrinse-
camente relacionados; (ii) um instrumento individual com as mesmas condições do 
derivativo embutido satisfaça à definição de um derivativo; e (iii) o instrumento combi-
nado não é mensurado pelo valor justo por meio do resultado. No momento da desig-
nação inicial do hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento entre 
os instrumentos de hedge e os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de geren-
ciamento de riscos e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamente 
com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade do relacionamento de 
hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do relacionamento de hedge, 
quanto continuamente, se existe uma expectativa de que os instrumentos de hedge 
sejam “altamente eficazes” na compensação de variações no valor justo ou fluxos de 
caixa dos respectivos itens objeto de hedge durante o exercício para o qual o hedge 
é designado, e se os resultados reais de cada hedge estão dentro da faixa de 80% - 
125%. Para um hedge de fluxos de caixa de uma transação prevista, a transação 
deve ter a sua ocorrência como altamente provável e deve apresentar uma exposição 
a variações nos fluxos de caixa que no final poderiam afetar o lucro líquido reportado. 
Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; custos de transação atri-
buíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento 
inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo, e as variações no valor justo 
são registradas como descritas abaixo: (i) Hedge de valor justo: As variações no 
valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de valor justo são 
registradas na demonstração do resultado, com quaisquer variações no valor justo do 
ativo ou passivo protegido por hedge que são atribuíveis ao risco protegido. A Com-
panhia só aplica a contabilidade de hedge de valor justo para se proteger contra o 
risco de juros fixos e variação cambial de empréstimos. O ganho ou perda relaciona-
do com a parcela efetiva de swaps de taxa de juros e variação cambial para proteção 
de empréstimos com taxas fixas é reconhecido na demonstração do resultado como 
“custo da dívida bruta”. As variações no valor justo dos empréstimos com taxas fixas 
e variação cambial protegidas por hedge, atribuíveis ao risco de taxa de juros e câm-
bio, são reconhecidas na demonstração do resultado como “custo da dívida bruta”. Se 
o hedge não mais atender aos critérios de contabilização do hedge, o ajuste no valor 
contábil de um item protegido por hedge, para o qual o método de taxa efetiva de ju-
ros é utilizado, é amortizado no resultado durante o exercício até o vencimento. 
(ii) Outros instrumentos financeiros derivativos: Quando um instrumento financei-
ro derivativo não é designado em um relacionamento e não se qualificam como hedge 
accounting, todas as variações em seu valor justo são reconhecidas imediatamente 
no resultado. 3.4 Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de aquisi-
ção ou pelo valor realizável líquido, dos dois o menor. O valor realizável líquido é o 
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos despesas variáveis 
de vendas aplicáveis. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos 
são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. O custo dos 
produtos acabados e em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra dire-
ta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na 
capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. 3.5 Imobiliza-
do: • Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gas-
tos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos cons-
truídos pela própria companhia inclui: i) o custo de materiais e mão de obra direta; 
ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para 
que esses sejam capazes de operar da forma pretendida; iii) uma estimativa dos 
custos de desmantelamento e remoção dos equipamentos e restauração do local em 
que eles estão localizados, quando a Companhia tem a obrigação de retirar o bem ou 
restaurar o local; e iv) custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O custo de 
um ativo imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes 
de instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo 
em moeda estrangeira. O software comprado que seja parte integrante da funcionali-
dade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos ad-
vindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. • Custos subsequentes: Gastos sub-
sequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são registrados no resultado quando incorridos. • Deprecia-
ção: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir do momento em que estive-
rem disponíveis para uso ou, no caso de ativos construídos, a partir da data em que 
o ativo estiver concluído e pronto para uso. A depreciação é calculada para amortizar 
o custo de bens do ativo imobilizado menos seus valores residuais estimados usando 
o método linear ao longo de suas vidas úteis estimadas. A depreciação é geralmente 
reconhecida nos lucros ou prejuízos, a menos que o montante esteja incluído no valor 
contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor prazo entre o 
prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a menos que esteja razoavelmente 
certo que a Companhia irá obter a propriedade no fim do prazo da locação. Terrenos 
não são depreciados. A depreciação é calculada pelo método linear com base na vida 
útil média de cada ativo, seguindo as taxas percentuais médias anuais demonstradas 
abaixo: 
Edifícios e benfeitorias 4% - 5%
Máquinas, equipamentos e instalações 8% - 11%
Aeronaves, embarcações e veículos 10% - 20%
Vagões 2,9% - 6%
Locomotivas 3,3% - 8%
Vias permanentes 4%
Móveis e utensílios 10% - 15%
Equipamentos de informática 20%
Os custos da manutenção periódica normal são contabilizados em despesas quando 
incorridos uma vez que os componentes substituídos não melhorem a capacidade 
produtiva ou introduzam aprimoramentos aos equipamentos. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício, ou quando houver alteração significativa no padrão de consumo, previsto, 
tais como incidente relevante e obsolescência técnica. 


